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E M E N T A

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. PRELIMINARES REJEITADAS. PERÍCIA ANULADA PELO TRIBUNAL. NOVO LAUDO PERICIAL APRESENTADO. VALOR DE MERCADO ATUAL DO IMÓVEL. PERCENTUAL DE INCIDÊNCIA DOS JUROS COMPENSATÓRIOS E DOS JUROS MORATÓRIOS. MANUTENÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, bem como remessa oficial e recurso adesivo interposto pela ré contra sentença que, em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, julgou procedente o pedido para condenar o INCRA ao pagamento de indenização pela adjudicação do imóvel rural, com de área de 43.928,00 ha, localizado no município de São Félix do Xingu/PA, no valor de R$ 177.164.259,68 (cento e setenta e sete milhões, cento e sessenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e oito centavos).

2. O INCRA sustenta a incompetência absoluta do juízo de Marabá/PA, porquanto situado o imóvel no município de São Félix do Xingu/PA, os autos deveriam ser redistribuídos para a Subseção Judiciária de Redenção/BA, instalada em 11/05/2011, uma vez que a referida subseção passou a ter jurisdição sobre aquele município, além de que, à época de sua instalação, ainda não havia sido proferido sentença nos autos.

3. A jurisprudência deste Tribunal é tranquila no sentido de que em razão do princípio da perpetuatio jurisdictionis, a superveniente criação e instalação de vara federal não altera a competência territorial anteriormente firmada. Além disso, não se cuidando de competência federal delegada a juízo estadual, não há que se falar em competência absoluta.

4. A análise da preliminar de error in procedendo pela falta de parecer técnico pelo MPF, estando condicionada ao confronto com a própria perícia para a certificação da existência de eventual prejuízo, confunde-se com o mérito da demanda e será analisada ao final.

5. O laudo pericial não realizou a correta avaliação do imóvel, uma vez que utilizou dados de pesquisa de preços de mercado de imóvel referentes ao ano de 2014 e não ao ano de 2000, conforme expressamente determinado pelo acórdão deste Tribunal que anulou a sentença e ordenou a realização de nova perícia ao fundamento de que o laudo então elaborado apresentava irregularidades que impossibilitavam a definição de valor que atendesse ao primado da justa indenização.

6. É sabido que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido de que, em regra, a indenização deve corresponder ao valor do imóvel apurado na data da avaliação judicial, a teor do disposto no art. 12, § 2º, da LC 76/93.

7. O próprio STJ, contudo, tem admitido que, em casos excepcionais, o julgador pode adotar critério distinto para a indenização quando há lapso considerável entre a imissão na posse e a avaliação judicial, o que poderia acarretar um valor indenizatório exacerbado (REsp 1672191/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/08/2017; (AgRg no AREsp 500108/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/08/2014; AgRg no Ag 1416542/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/08/2012; (EDcl no REsp 1036289/PA, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29/05/2012).

8. No caso dos autos, a imissão do INCRA na posse do imóvel ocorreu na data de 22/10/96, enquanto o laudo pericial foi concluído em 09/12/2014, ou seja, a avaliação pericial se deu mais de 18 (dezoito) anos após a imissão na posse, o que não se mostra razoável, de acordo com a orientação do daquela Corte de Justiça, que considera aceitável um prazo em torno de dois ou três anos.

9. Nesta situação peculiar, em que o valor da indenização foi apurado pela perita em mais de R$ 177.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais), sendo que a perícia anterior, realizada no ano de 2003, alcançou o valor aproximado de R$ 44.000.000,00 (quarenta e quatro milhões de reais), seria recomendável que fosse ajustado o laudo pericial de acordo com os critérios definidos pelo Tribunal para a busca de uma justa indenização.

10. Contudo, conforme entendimento adotado por esta Quarta Turma, na sessão de julgamento realizada no dia 13/11, não havendo defeitos graves no laudo pericial deve ele ser considerado para a fixação da indenização, tendo em vista tratar-se de ação expropriatória proposta no ano de 1995 e ainda sem solução. 

11. A perícia judicial foi realizada de acordo com a Norma Oficial de Avaliação de Imóveis Rurais – NBR 14653-1, complementada pela NBR 14653-3, de julho/2004, utilizando-se o método “Comparativo Direto de Dados do Mercado” com dados de pesquisa contemporâneos à data dos trabalhos periciais.

12. Foram levados em consideração para a elaboração do laudo o clima, relevo, topografia, geologia, solo, vegetação e hidrografia da região, bem como a infraestrutura física do município (educação, saúde, energia elétrica, abastecimento de água, etc), bem como a cobertura florística da propriedade, a bovinocultura utilizada e as benfeitorias encontradas (pastagens, estradas internas, cercas de arame, pista de pouso, poço de captação de água tipo amazonas, caixa d’água e alojamentos).

13. A perita realizou a regular homogeneização dos dados coletados, utilizando cálculos estatísticos e efetuando o levantamento das características dos imóveis pesquisados.

14. Demonstrado a existência de pista de pouso construída pelos proprietários, deve ser incluída na indenização, independentemente de seu registro na Agência nacional de Aviação Civil – ANAC. Precedente: AC 94.00.01843-6/MA, Rel. Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), Terceira Turma, 23/08/2013 e-DJF1 P. 407.

15. Não pode o INCRA, depois de mais de vinte anos da propositura da ação, já tendo reconhecido administrativamente a regularidade do registro, arguir a nulidade de título definitivo sem ter ajuizado anteriormente nenhuma ação objetivando anular tal documento. Precedente: AC 2009.30.00.000859-0/AC, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 09/08/2017 e-DJF1.

16. Os juros compensatórios são devidos no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 13/09/2001, e, a partir daí, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do decidido pelo STF no julgamento da ADI nº 2.332/DF, uma vez que a imissão de posse ocorreu em 30/03/99. Precedente da Turma: AC 1998.36.00.007724-9/MT, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 29/06/2017 e-DJF1.

17. Os juros moratórios são devidos à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado, conforme previsto no art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41. Precedente: AC 0046575-75.2012.4.01.3300/BA, Rel. Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), Quarta Turma, 14/12/2015 e-DJF1.  

18. É possível o levantamento dos 20% (vinte por cento) do valor da oferta restante, antes do trânsito em julgado, tendo em vista que o valor da indenização foi bem superior ao da oferta, não havendo, assim, risco ao Poder Público. Precedente: AG 0052426-67.2013.4.01.0000/RO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, 13/03/2014 e-DJF1 P. 337.

19. A grande diferença entre o valor da oferta e o da indenização justifica a fixação dos honorários advocatícios em 3% (três por cento), de acordo com o art. 19, § 1º, da LC 76/93. O percentual é justo e adequado, retribuindo condignamente o trabalho dos profissionais que atuaram no feito, além de não se mostrar abusivo. Precedente: AC 94.00.03579-9/RO, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, Quarta Turma, 23/08/2016 e-DJF1.

20. Apelação do Ministério Público Federal a que se dá parcial provimento para determinar que juros compensatórios devem ser aplicados no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, até 13/09/2001, e, a partir daí, no percentual de 12% (doze por cento) ao ano, desde a imissão na posse.

21. Remessa oficial a que se dá parcial provimento para determinar que os juros moratórios devem ser aplicados no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado.

22. Apelação do INCRA a que se nega provimento, bem como ao recurso adesivo da expropriada, que pretendia apenas a majoração dos honorários advocatícios.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do Ministério Público Federal e à remessa oficial e negar provimento ao apelo do INCRA e ao recurso adesivo da expropriada.

Brasília, 21 de novembro de 2017.
DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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